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RESUMO

Esse artigo resulta de uma pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), desenvolvida no curso de licenciatura em Pedagogia da Universidade do Estado da Bahia, DEDC/Campus XI, que visa realizar uma análise sobre os projetos de permanência estudantil de mães universitárias nas instituições de ensino superior. Esse trabalho está ancorado na metodologia da pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa. Trouxemos a cena os teóricos Antunes (2018), Silva (2008) e Santos (2011) dentre outros com os quais dialogamos a fim de nortear as considerações realizadas sobre a temática. Os dados levantados evidenciaram que ainda são tímidas as iniciativas das instituições de ensino superior com o propósito de atender às necessidades de mães universitárias de filhos menores, a partir de projetos de permanência estudantil que possibilitem assim a conclusão do curso com menos dificuldades. Com o estudo, defende-se que desenvolver estratégias de apoio à permanência para as mães estudantes, é a universidade prezar pelo compromisso real e justo de melhores condições de ensino para todos os públicos, sendo assim, oferecer um ambiente acolhedor, é contribuir de forma significativa no processo acadêmico de suas estudantes mães.

PALAVRAS-CHAVE: ensino superior; maternidade; permanência universitária.

ABSTRACT

This article is the result of a Final Course Project (TCC) research, developed in the Pedagogy degree course at the State University of Bahia, DEDC/Campus XI, which aims to analyze student retention projects for university mothers in higher education institutions. This work is anchored in the methodology of bibliographic research with a qualitative approach. We brought into the discussion the theorists Antunes (2018), Silva (2008) and Santos (2011), among others, with whom we engaged in dialogue in order to guide the considerations made on the subject. The data collected showed that initiatives by higher education institutions to meet the needs of university mothers with young children, through student retention projects that would enable them to complete their courses with fewer difficulties, are still timid. This study argues that developing strategies to support the retention of student mothers demonstrates the university's genuine and fair commitment to providing better learning conditions for all students. Therefore, offering a welcoming environment significantly contributes to the academic progress of these student mothers.
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Antes de ocupar os chãos universitários essas estudantes mães planejam, idealizam e projetam sonhos em torno da sua formação acadêmica, mas por muitas vezes, esses sonhos vão se distanciando e se perdendo devido às dificuldades que muitas encontram em seu percurso formador.
Face ao exposto, a essas inquietações causadas pela condição da autora deste trabalho em ser mãe e universitária, surge a questão problema que norteia esse estudo: De que forma as universidades têm contribuído para permanência das mães universitárias em seus cursos de licenciatura? Diante dessa problemática, surgem as questões norteadoras que subsidiaram esse estudo: O que fazer para garantir a permanência de mães universitárias nos cursos de graduação? Como implementar nas universidades projetos e programas que atendam às necessidades das mães universitárias? A estratégia de apoio a permanências universitárias têm logrado êxito? Nesse contexto, a pesquisa tem como objetivo geral: realizar levantamento das universidades que implementaram estratégias de permanência de mães universitárias na graduação. Seus objetivos específicos visam: elencar a partir de levantamentos bibliográficos iniciativas que possam estimular a permanência de mães universitárias nos cursos de licenciaturas na UNEB - Campus XI; identificar as iniciativas encontradas que estão sendo realizadas pelas instituições superiores de ensino para minimizar a evasão de estudantes mães, discutir essas iniciativas e ações desenvolvidas por outras instituições de ensino superior tendo-as como referência
para a diminuição da evasão de estudantes mães.
Nesse sentido, pensar sobre essas possibilidades de contribuir na formação acadêmica desse público específico tende a potencializar o papel social da universidade, a partir da transposição de barreiras, transformando a universidade cada vez mais, em um espaço democrático e inclusivo. Posto isto, o presente artigo tratará de elencar alguns desafios que essas estudantes enfrentam e apontará sugestões de projetos, programas e ações que não só garantam as suas permanências, mas também, permitam que elas tenham um ensino de qualidade e humanizado.
19
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O lugar da mulher na sociedade brasileira não se deu de forma tranquila, ele foi conquistado através de diversas lutas e mobilização social que contribuíram para o reconhecimento social desse gênero. Faz-se mister destacar o movimento feminista do século XX, que contribuiu significativamente para o ganho do espaço social da mulher e, para que seus direitos fossem assegurados, inclusive o direito ao voto, além da educação, representatividade política, igualdade salarial e o mais importante foi a garantia de direitos iguais aos dos homens, esse movimento também trouxe consolidação sobre a importância do reconhecimento desse gênero tão importante para o funcionamento da sociedade.

A consciência de gênero e as primeiras ideias feministas foram identificadas, historicamente, no bojo das transformações políticas e econômicas da Europa setecentista, conforme Sardenberg & Costa que analisam detalhadamente esse contexto em “Feminismos, feministas e movimentos sociais” (1991). O Feminismo surge e se organiza como movimento estruturado, a partir do fenômeno da modernidade, acompanhando o percurso de sua evolução desde o século XVIII, tomando corpo no século XIX, na Europa e nos Estados Unidos, transformando-se, também, em instrumento de críticas da sociedade moderna. E, apesar da diversidade de sua atuação, tanto nos aspectos teóricos, quanto nos aspectos práticos, o Feminismo vem conservando uma de suas principais características que é a reflexão crítica sobre as contradições da modernidade, principalmente, no que tange a libertação das mulheres (Silva, 2008, p.1-2).

Após algum tempo houve estabilidade nas lutas travadas por esse movimento, alguns estudos mostram que durante o período da ditadura militar, memória desagradável da história do nosso país, alguns movimentos sofreram repressão e, principalmente, esse movimento em particular tiveram suas lutas silenciadas. Depois de algum tempo as vozes feministas foram voltando e com elas os avanços sobre o papel feminino retornaram e esse movimento conseguiu garantir às mulheres autonomia para exercer as funções desejadas por elas e tomarem decisões importantes acerca de sua vida. Na esteira desse pensamento, (Alves & Antunes 2021, p.2), afirmam que “os movimentos feministas voltam a ganhar força após a redemocratização do país, e por meio deles as mulheres ganharam voz e reconhecimento social”.
Mas, algo chama à atenção mesmo após tantos ganhos, no que tange à maternidade ainda hoje, com base nas discussões sobre essa temática e avanços há uma dualidade gigantesca no trato sobre a maternidade na vida de uma mulher, sobre
esse assunto elas continuam por sofrer imposições e repressões sociais, como aponta uma reportagem do Jornal Edição do Brasil (2024, p.1), onde mostra que mulheres são questionadas por qualquer decisão que tomem acerca dessa temática, as mulheres que decidem por priorizarem outras coisas em sua vida como por exemplo; a vida profissional e não a maternidade são alvos de inúmeras críticas e julgamentos, por um outro lado as mulheres que decidem pela maternidade como prioridade também são alvos de críticas e questionamentos absurdos, isso mostra que o gênero feminino quando se trata de maternidade é alvo fácil para críticas sociais independentemente do contexto.
Ainda de acordo com o Jornal Edição do Brasil, outro dado chama atenção, uma pesquisa realizada pelo. Infojobs em (2024, p.2), empresa que desenvolve soluções em tecnologia para RH, mostra que 86% das mulheres afirmam que a maternidade ainda é vista de forma negativa no trabalho, o dado mostra que 74% dessas mulheres dizem que deixou ou ao menos pensou em deixar de lado o trabalho pela falta de rede de apoio, 41% admitiram ter receio de contar ao o seu superior na empresa sobre a gravidez e 43% afirmaram ter sofrido algum preconceito ou descrédito ao se tornarem mãe.
A reportagem do Infojobs (2024) apresenta um cenário lamentável, mas que não pertence apenas às mulheres mães no mercado de trabalho e nas instituições de ensino seja ela no âmbito da Educação Básica ou superior podemos também dizer que se há preconceito e uma negativa sobre a temática maternidade, algo que aquelas que são mães e vivenciam esse ambiente muitas vezes não ganham destaque, pelo contrário, a maioria é vista como limitadas na vida universitária como se a maternidade fosse um empecilho para seu avanço ou realização acadêmica e intelectual, o que se torna um ensejo para sua desistência, pois a não motivação institucional lhes fazem não querer continuar.
Em um dado divulgado pelo Ministério da Educação (MEC) (2015), trata da evasão de jovens adultas mães em seu percurso formador, por questões da ausência de redes de apoio institucional e como as instituições estão tratando disso. O Ministério da Educação (MEC) (2015, p.6) mostra que o público que acessa a universidade 55% dele são mulheres, a respeito dos concluintes elas representam 60% das pessoas graduadas, nessa mesma vertente da amostra de dados do MEC (2015) e com base nesses dados, duas perguntas importantes surgem: Quantas dessas mulheres estão grávidas ou se tornam mães durante o processo da
graduação? Que barreiras ou dificuldades enfrentam para se manterem nos cursos de graduação? Esses dados trazem uma totalidade da imersão de estudantes mães dentro das universidades ou que muitas se tornam mães durante o seu percurso formador, sendo necessário a universidade se adequar também a isso.

A gravidez é uma fase considerada natural na vida das mulheres, mas é importante afirmar que ela precisa ser uma escolha. Podemos dizer que é ímpar, pois é um importante marco emocional no curso da vida, que muitas vezes acontece de maneira não planejada, em momentos de insegurança financeira, relações afetivas violentas (Araújo, 2004, p. 8).

A procura por cursos de graduação tem aumentado ano após ano, as pessoas veem nos cursos de graduação a porta para aquisição de conhecimento teórico e técnico para conseguirem adentrar no mercado de trabalho, como enfatizam (Costa & Dias, 2015, p. 20), “no Brasil, o ensino superior registrou uma expansão, desde a segunda metade dos anos 90, retratando, assim a busca pela graduação”. Mas, para as mulheres não foi tão fácil assim adentrar à universidade, esse acesso se deu de forma tardia comparada aos homens. Dessa forma:

As mulheres começaram a acessar tardiamente a universidade no Brasil, tendo o direito de ingressar no ensino superior somente no final do século XIX com a aprovação por D. Pedro II de uma lei que autorizava a presença feminina na graduação superior, sendo que o pioneirismo deste acesso coube a uma médica, formada pela Faculdade de Medicina da Bahia, em 1887 (Queiroz, 2008, p.133).

E assim, como tantas pessoas, as estudantes mães, também desejam estar nas universidades visando o nível superior como um caminho para conseguirem um trabalho mais qualificado e melhor remunerado. As instituições de ensino superior deveriam refletir sobre a presença das mulheres nas universidades e se questionarem como elas estão se preparando para a inserção desse público em seus domínios, nos dias atuais as mulheres mães não são só apenas mães, elas continuam buscando melhores condições de vida por meio de uma carreira profissional, e de forma urgente as instituições de ensino superior devem se organizar para recebê-las (Queiroz, 2008).

O perfil de mulher foi historicamente concebido e caracterizado como um ser submisso e que não era dotado de atributos físicos, psicológicos, sendo incapazes de assumir determinados nichos profissionais e sociais na sociedade. Há uma construção e um desenvolvimento cultural de assimetria do poder, designando às mulheres as obrigações referentes aos cuidados e afazeres domésticos, às necessidades do casamento e da maternidade e à submissão ao marido (Alves & Antunes, 2021, p. 2).



Dessa forma, pensar os numerosos desafios que as mulheres enfrentam durante todos os contextos da criação humana até aqui, é de se perceber que o “ser mulher” é extremamente forte e resiliente, a visão sobre esse gênero vem se modificando geração após geração, como podemos atestar nessa avaliação de Antunes (et al. 2018). “No que diz respeito às mulheres observam-se mudanças na forma do pensar sobre o “ser mulher” na contemporaneidade e como se vislumbra esse fenômeno em outros contextos históricos” (Antunes et al., 2018, p. 349).
Então como afirmam (Antunes et al., 2018) anteriormente, a universidade precisa perceber esse “ser mulher” e suas complexidades na contemporaneidade e pensar em maneiras que visem a sua permanência com ensino de qualidade para as estudantes mães, pois o ambiente universitário sendo esse democrático deve identificar e dar voz a esse público, proporcionando-lhes espaços onde possam sugerir propostas de uma permanência humanizada através de um processo formador.
A educação é assegurada pela Constituição Federal (CF) de 1988, em seu Art. 205, como: “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, p. 69). Para garantir este direito, a CF declara no Art. 206:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - Igualdade de condições para acesso e permanência na escola;
II - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - Valorização dos profissionais do ensino, garantidos na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de prova e títulos;
VI - Gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - Garantia de padrão de qualidade (Brasil, 1988, p. 69).

Diante de tal documento que a Constituição Federal de 1988 apresenta acima, o desenvolvimento pleno da pessoa deve ser garantido, então pensar de forma abrangente e inclusiva é pôr em prática o que deixa claro a lei, o seu dever não é apenas promover o acesso à educação é, também, garantir um ensino de qualidade aos seus estudantes identificando a diversidade existente nos espaços educativos. Em consonância com Soares et al. (2014, p,12): “torna-se imprescindível que as
instituições reconheçam a diversidade dos estudantes acolhendo e proporcionando serviços de apoio para facilitar sua permanência nesse cenário acadêmico”.
As estudantes mães tentam conciliar a dupla jornada e isso não é fácil, atrasos no cumprimento de prazos de atividades podem acontecer e ausências nas aulas também podem ser um pouco mais frequentes por causa das solicitações maternas e domésticas comparados aqueles que não tem filhos, os desafios que essas estudantes mães enfrentam são números, como observam Silva e Agapito (2021, p. 140) “quando se fala nos desafios desse público elas enfrentam uma série de desafios, demandas e restrições, uma vez que conciliam simultaneamente os estudos, o emprego e a maternidade. Tauul (2019, p. 35) ainda reforça no seguinte fragmento que “as mulheres que são mães e frequentam cursos de nível superior no Brasil enfrentam diversos desafios ao buscarem uma formação profissional”.
Porém mesmo com evidências a relação professor e alunos é permeada por conflitos, durante as aulas alguns docentes acabam comparando o rendimento acadêmico de estudantes que são mães com outros que não são, isso pode comprometer sua produtividade fazendo-as se questionarem sobre sua capacidade acadêmica e, muitas vezes, se diminuírem. As relações entre professores e alunos dentro das universidades ainda carregam resquícios do ensino tradicional visto que, muitas vezes, os títulos se sobressaem ao humanismo tornando as relações engessadas e dificultando o diálogo entre ambos.
Os docentes são espelhos para os discentes, deste modo, Cunha (2001, p.105) mostra que: “assim como os professores atuais foram influenciados pela prática pedagógica de seus professores, podem, com certeza, influenciar seus alunos”. O exemplo trazido pelos docente pode se tornar algo positivo ou negativo na vida dessas estudantes, e, não só os docentes mas todo corpo institucional pedagógico e administrativo que compõem a universidade, devem estar atentos às questões individuais de cada pessoa e procurar flexibilizar as relações, proporcionando um ambiente acadêmico acolhedor e afetivo, uma vez que esses elementos tendem a ajudar consideravelmente, no processo de aprendizagem dos seus discentes. Dessa forma:

[...] a sala de aula precisa ser espaço de formação, de harmonização, onde a afetividade em suas diferentes manifestações possa ser usada em favor da aprendizagem, pois o afetivo e o intelectual são faces de uma mesma realidade, o desenvolvimento do ser humano (Sarmento, 2010, p.14).



Assim como afirma (Sarmento, 2010) a harmonia, o olhar crítico e sensível às demandas dos estudantes e seus desafios deve ser levado ainda mais a sério nas universidades, pois é de lá que sairão futuros docentes que assumirão esse papel de formadores na sociedade, pensando nisso a universidade deixa de ser um espaço apenas formador ela ganha uma responsabilidade social importantíssima, onde todas as contendas devem ser discutidas em busca de soluções imparciais, pois a diversidade é inerente ao cenário universitário. Sobre a responsabilidade social de uma instituição educativa (Sobrinho, 2008) apresenta que ela deve:

Ao cumprimento, com qualidade e sentido social e público, de suas finalidades e seus objetivos essenciais: a formação [...], valores, [...] a solidariedade, a liberdade, a justiça, os direitos públicos, o respeito à diversidade.

Sendo assim a afirmação trazida por (Sobrinho, 2008) mostra que, a universidade deve promover um espaço que preze pela equidade, sendo ele uma resposta social cumprindo sua função de diminuir a desigualdade, promover mudanças de vida e não excluir possibilidades de espaço para melhores condições das pessoas que ocupam seus chãos. Nesse sentido Santos (2011, p. 73) afirma que:

a reforma da universidade deve conferir uma nova centralidade às atividades de extensão atribuindo-lhe uma participação ativa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural.

Dentre as várias responsabilidades das universidades em termos acadêmicos essas devem contribuir para a formação intelectual e social de cada estudante, sendo assim a busca por melhores condições de ensino para todos deve ser um compromisso inalienável dessas instituições educacionais.
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O estudo em tela, se desenvolve através da coletânea de trabalhos hospedados em sites e repositórios acadêmicos científicos, em virtude de tratar-se de um tema que ainda não é pauta prioritária em muitas instituições de ensino superior.
Mesmo diante das dificuldades, em encontrar resultados de pesquisas que comprovem a eficácia de projetos de permanência da mãe universitária, implementados nas instituições de ensino superior, ainda assim, os trabalhos encontrados sinalizam a importância dessa assistência às estudantes nessa condição,
para assegurar uma formação acadêmica qualificada. Assim, a metodologia de pesquisa empregada no presente trabalho, é a bibliográfica ancorada na abordagem qualitativa. De acordo com Minayo (1995, p.21-22):

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado, ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

Em outras palavras, aprofundando a definição que (Minayo, 1995) traz sobre a pesquisa qualitativa, ela busca compreender os significados e experiências das pessoas em determinado contexto, valorizando a profundidade das informações e a interpretação dos acontecimentos sociais. A pesquisa bibliográfica qualitativa, é um tipo de investigação que conforme Fonseca (2002, p. 32) se dá:

[...] a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta.

Sendo assim, como apresenta o autor supracitado, o estudo investigativo bibliográfico, é uma ferramenta metodológica muito eficaz em um trabalho acadêmico, visto que por meio dele podemos aprofundar uma discussão, explorar algo novo, afirmar ou negar hipóteses. Diante disso, afirma-se que a pesquisa bibliográfica é um traçado de análises de textos bibliográficos usados para enriquecer os trabalhos acadêmicos. De acordo com Gil (1994, p. 58):

A pesquisa bibliográfica tem sido utilizada com grande frequência em estudos exploratórios ou descritivos, casos em que o objeto de estudo proposto é pouco estudado, tornando difícil a formulação de hipóteses precisas e operacionalizáveis. A sua indicação para esses estudos relaciona-se ao fato de a aproximação com o objeto ser dada a partir de fontes bibliográficas. Portanto, a pesquisa bibliográfica possibilita um amplo alcance de informações, além de permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras publicações, auxiliando também na construção, ou na melhor definição do quadro conceitual que envolve o objeto de estudo proposto.

Neste trabalho, inicialmente, buscou-se encontrar textos, através de fontes confiáveis, que dialogassem com a temática. Entretanto, constatou-se que ainda há poucos registros escritos sobre a presente temática disponíveis de forma digital e
física. Contudo, os textos selecionados foram utilizados de maneira que pudessem contribuir com os aspectos relevantes deste estudo subsidiando as análises
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Antes de apresentar alguns projetos e programas desenvolvidos por outras instituições, faz necessário apresentar neste trabalho um estudo realizado na Universidade do Estado da Bahia - UNEB Campus XI, localizada na cidade de Serrinha, através do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) por uma aluna graduada em Pedagogia dessa instituição.
Essa pesquisa realizada por Araújo (2024), trata da conciliação da vida materna solo com a universidade, e que teve como instrumento de coleta de dados uma roda de conversa formada por quatro alunas também egressas do curso de Licenciatura em Pedagogia da aludida instituição. Nesse trabalho foram utilizadas as iniciais dos nomes próprios das informantes, a fim de preservar suas identidades. A primeira fala analisada foi de uma estudante B que relata:

[...] se fosse colocar no papel os desafios que ela enfrenta para estar na universidade ela conseguiria escrever um livro, ela ainda fala que a bolsa estudantil de permanência mais futuro não garante sua estadia, pois ela mal da para as suas necessidades básicas, ela conclui dizendo que por muitas vezes deixou de participar de eventos de confraternização na instituição por falta de dinheiro e ainda foi julgada por isso. A segunda estudante identificada por C, relata que a vontade que tem é de “chutar o balde” jogar tudo para o ar e desistir dos seus sonhos, e ir trabalhar para cuidar de si e de seus filhos, pois sem ajuda institucional que garanta sua permanência não dá (Araújo, 2024, p.13).

Sendo assim, nessas duas falas, pode-se perceber como os programas de permanência já existentes não garantem que as estudantes mães possam continuar seus estudos e realizá-los com qualidade. Nesse sentido, afirma a informante D, que:

Sendo ela a terceira entrevistada relata que é assalariada e que busca um nível superior de qualidade para passar uma boa educação para seus filhos, porém as demandas financeiras são muitas: alimentação, luz, água, transporte para chegar à universidade e realização de impressões que ultrapassam o orçamento de gastos (Araújo, 2024, p.13).

Dessa forma, a informante D ressalta que estudantes que tenham vínculo empregatício não podem concorrer a bolsas estudantis, então, diante disso é preciso repensar as normas desses programas, pensando que muitas estudantes que têm uma renda salarial, por muitas vezes, é a única provedora da casa, e o salário não dá conta de contemplar todas as suas necessidades, obrigando-as a realizarem
atividades remuneradas extras no único turno do dia que sobraria livre, ao invés de conseguirem cuidar dos filhos ou realizarem atividades acadêmicas. Nesse sentido, a estudante E sendo a quarta e última entrevistada de acordo com Araújo (2024, p.14):

[...] faz um relato forte, ela apresenta a “individualidade” existente nas salas de aulas universitárias, ela relata que se falta um dia de aula ou chega atrasada, são julgadas pelos próprios colegas, sem nem saberem o que estão enfrentando, ela ainda relata que para estarem na universidade muitas estudantes sofrem preconceito e até violência doméstica entre outras questões, e isso não é trabalhado na universidade.

Diante do exposto, a afirmação trazida pela última entrevistada, entende-se que as falas se complementam evidenciando os desafios dessas estudantes mães, para se formarem em uma graduação, suas falas revelam também que as bolsas permanência existentes não contemplam a todas os estudantes e precisam ser discutidas. Os olhares preconceituosos dentro e fora das universidades, são evidentes e, diante disso, é necessário ter mais empatia, com todos os graduandos(as) como foi dito em uma das inúmeras falas das estudantes que participaram do estudo. Nesse contexto, assevera, Scott (1995, p.71):

A análise das relações de gênero na educação é fundamental para compreender as desigualdades estruturais que afetam a participação das mulheres nos espaços acadêmicos. Assim, refletir sobre a condição das estudantes mães é também repensar o papel das universidades como agentes de transformação social e de promoção da equidade.

Refletir sobre questões das desigualdades de ordem social e de gênero torna- se fundamental e urgente nas universidades como apresenta (Scott, 1995), ações simples como a conscientização sobre as questões maternas no âmbito universitário e a sua conciliação com a vida acadêmica, adaptação das infraestruturas das instituições de ensino, pensando em salas de apoio para amamentação a crianças pequenas e alimentação para crianças maiores e banheiros com fraldário, são pequenas ações iniciais que certamente ajudarão essas estudantes mães durante seus horários de aulas e em seu processo formador.
Um estudo que também discute as questões a concessão das bolsas estudantis de permanência pelas instituições de ensino superior não garantem a continuidade dos estudos de estudantes mães. E um estudo realizado por um grupo de mães estudantes da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), reivindica espaços de cuidados maternos em universidades públicas da Bahia, esse movimento é recente e envolveu estudantes de diferentes cidades como, Cruz das Almas, Cachoeira, São Félix, Santo Antônio de Jesus, Amargoso, Santo Amaro e Feira de Santana. Diante disso, a assistência estudantil no Brasil é:
[...] garantida através da Portaria Normativa/MEC n.º 39/2007, e regulamentado pelo decreto n.º 7.234/2010 e o PNAES que tem como objetivo “viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico, a partir de medidas que buscam combater situações de repetência e evasão” (Brasil, 2010, p. 13).

Na pesquisa das estudantes da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, elas apresentam um projeto de apoio estudantil financeiro já existente em seu campus que é o Programa de Permanência Qualificada (PPQ), mas, as estudantes apresentam evidências de que esse auxílio não atende a todas, pois, apenas estudantes mães com filhos de até 3 anos são contempladas, e a realidade das universitárias é de quem muitas estudantes tenham filhos com a faixa etária superior a essa, elas apontam que o referido programa não dá conta de garantir a permanência dessas mães na academia, pois o valor é muito baixo, e buscam por melhoramento do projeto como a criação do auxílio creche, visando um apoio financeiro maior que venha garantir a essas estudantes ao menos pagar por uma rede de apoio enquanto estudam. A UFRB mantém ações de auxílio às estudantes através do Programa de Permanência Qualificada (PPQ). As estudantes, por outro lado, afirmam que tais ações ainda são insuficientes e não dão conta das reais necessidades delas (Dias, 2023, p.2).
Além disso, de acordo com (Dias, 2023) muitos aspectos chamam à atenção neste estudo o principal deles são informações que mostram como tantas instituições de ensino mesmo com tanto tempo de fundação não dispõem se sequer de uma sala que sirva de apoio para que suas estudantes mães possam deixar seus filhos durante o turno de aula ou alimentá-los caso seja necessário, o que nos faz perceber como as questões maternas ainda são pouco discutidas e a falta de apoio universitário a essas estudantes é um grande problema ainda no cenário atual.
Ainda nesse viés outro estudo que também discute a questão materna, a criação ou melhorias em programas de apoio e iniciativas das instituições de ensino para ajudarem essas estudantes a permanecerem em seus propósitos acadêmicos, é o do grupo de trabalho “Mulheres na Ciência” vinculado à Universidade Federal Fluminense (UFF) do Rio de Janeiro.
O grupo de estudos “Mulheres na Ciência” (UFF) tem como objetivo promover a equidade de gênero na universidade e enfrentar os desafios específicos vivenciados por estudantes, docentes e pesquisadoras que conciliam a maternidade com a vida acadêmica. Reconhece-se que a ausência de políticas estruturadas de apoio contribui para a evasão estudantil, a redução da produtividade científica e a sobrecarga das mulheres que, além de sua atuação acadêmica e profissional, assumem responsabilidades de cuidado com seus filhos.
Diante dessa realidade, o grupo apresenta algumas propostas que visam fortalecer a permanência, a valorização e a inclusão de mães na comunidade acadêmica da Universidade Federal Fluminense- UFF. Algumas dessas propostas são: A relação ao apoio acadêmico e científico, onde elas propõem a flexibilização de prazos para entrega de trabalhos, dissertações e teses, além da inclusão de critérios que considerem a maternidade na avaliação de produtividade em processos seletivos e editais de pesquisa. Defende-se ainda, o melhoramento de programas internos que contemplem prazos diferenciados e condições específicas para mães pesquisadoras (Oliveira et al. 2018).
Apresentam também propostas no campo da infraestrutura e permanência, o estudo destaca a necessidade da criação ou ampliação de creches universitárias em locais estratégicos, como a implementação de espaços de amamentação e acolhimento infantil em bibliotecas, laboratórios e setores administrativos. Propõe-se também a ampliação de auxílios financeiros voltados para estudantes mães em situação de vulnerabilidade socioeconômica (Oliveira et al. 2018).
Elas abordam questões das políticas de trabalho e ensino, apontam que é fundamental a garantia da licença maternidade e o aumento desse prazo de três meses como garante a lei 6.202 de 1975 para quatro meses e ainda lutam e para além disso que garanta essa licença sem prejuízo de bolsas e prazos nos programas de pós-graduação. Sugere-se a adoção de regimes de trabalho remoto ou híbrido para docentes e servidoras técnicas em momentos específicos da maternidade, além da criação de programas de monitoria e bolsas de apoio voltados diretamente às estudantes mães (Oliveira et al. 2018).
O grupo também entende ser essencial a promoção de ações de sensibilização e formação, como campanhas institucionais sobre maternidade e ciência em eventos públicos, capacitação de gestores para lidar com questões de gênero e maternidade, e a realização de seminários e rodas de conversa que deem visibilidade às vozes das mulheres na universidade de forma contínua (Oliveira et al. 2018).
O estudo deixa como destaque algumas legislações que estão em vigência que sirvam de apoio à maternidade, sendo a lei 6.202 de 1975 que garante o afastamento de três meses das atividades acadêmicas para quem dar à luz durante os estudos e, a lei 13.536/2017 que assegura se a aluna for bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES ou do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico- CNPQ não se prejudique pela ausência durante a licença maternidade e as suas bolsas sejam garantidas durante esse período (Oliveira et al. 2018).
O estudo faz uma observação que deveria ser tida como mantra para todas as pautas de reuniões acadêmicas, conscientizando gestores, professores e todos os funcionários que a maternidade deve ser reconhecida como parte da vida acadêmica e não só como um obstáculo na vida das estudantes mães, como vemos muito por aí, essa observação que o grupo traz é importantíssima (Oliveira et al. 2018).
Vale trazer outro estudo que resultou em um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), intitulado: Mães Universitárias: Desafios e Possibilidades em conciliar Maternidade e Educação, desenvolvido pela autora Gomes (2002) na Universidade Federal de Alagoas do curso de licenciatura em Pedagogia, que contribui bastante para as discussões sobre os desafios maternos e a busca por soluções eficientes que favoreçam a permanência desse público nas instituições de ensino superior dentre os principais agravantes dessa situação são: acúmulo de papéis entre os afazeres domésticos, o cuidado com os filhos e as demandas acadêmicas.
Embora existam direitos legais, estes muitas vezes não se concretizam sem suporte institucional e redes de apoio efetivas, a estudante relata que a pandemia intensificou desafios já existentes, alterando rotinas e aumentando as demandas de cuidado, e como possibilidades ela destaca a importância de redes de apoio, políticas específicas de assistência às mães, flexibilização de prazos acadêmicos e a ampliação de serviços como creches e ambientes de amamentação (Gomes, 2002).
Entre os desafios apresentados por Gomes (2002), estão a sobrecarga de papéis, a ausência de políticas institucionais de apoio, a falta de redes de apoio consolidadas, o preconceito e a invisibilidade dentro da universidade. Ela apresenta algumas possibilidades onde aponta a criação de redes de apoio formadas por familiares, colegas e outras mães universitárias, a flexibilização acadêmica, principalmente, com os prazos de atividades, disciplinas remotas ou híbridas e a compreensão docente, além da implementação de políticas públicas e institucionais, como creches universitárias, espaços de amamentação, bolsas de permanência e programas que reconheçam a maternidade como parte da diversidade estudantil.
Há muitas dificuldades quanto à mulher, tornar-se mãe e ingressar em um curso superior ou até mesmo terminar, para aquelas que engravidam durante a graduação. Vem à sobrecarga em família, filho, casa, trabalho e estudos. Muitas dessas mães não conseguem terminar e optam por desistir. [...] Além da dificuldade com a conciliação, existe o preconceito na própria universidade e/ou na própria turma em que a estudante mãe está inserida. Em alguns casos específicos, muitos colegas de sala não querem nos grupos de trabalhos por achar que não tem tempo o suficiente para estudar e fazer suas demandas exigidas das atividades, sendo possível observar a exclusão dos próprios colegas (Gomes, 2022, p.12).

A autora Gomes (2022), nesse estudo, mostra que ser mãe e universitária, aumentam os riscos de evasão se não houver apoio, seja financeiro, familiar ou institucional e que também os direitos previstos em lei, como licenças e os garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, muitas vezes, não se concretizam no cotidiano acadêmico e a falta de estrutura institucional adequada para receber essas estudantes é recorrente tanto em universidades públicas quanto privadas.
Face ao exposto, infere-se que o estudo desenvolvido por Gomes (2022), evidencia que a maternidade, quando vivenciada junto à vida acadêmica, traz inúmeros desafios que ultrapassam a dimensão individual da estudante mãe, configurando-se como uma questão social e institucional. Apesar disso, o estudo mostra que há possibilidades reais de permanência e êxito para as mães universitárias quando são garantidos espaços de acolhimento, políticas institucionais de suporte, bolsas de permanência e flexibilização acadêmica, ela finaliza que reconhecer a maternidade como parte da diversidade estudantil promove equidade e inclusão no ensino superior, fortalecendo a universidade como espaço democrático e transformador. Assim sendo, de acordo com Nunes e Silva (2002), torna-se imprescindível:
A importância de discutir a situação acadêmica das estudantes que são mães parte do entendimento de que uma universidade responsável na atualidade é aquela que se compromete com o processo de democratização, equidade e justiça social, mas para que isso aconteça medidas antidiscriminatórias e estratégicas devem ser tomadas. (Nunes; Silva, 2020, p. 43).
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4.1 Análise dos dados: experiências exitosas

Mesmo que de forma intimista as discussões sobre o apoio estudantil materno vêm ganhando espaço, algumas universidades públicas Estadual e Federal, já aplicam pequenas ações e criaram alguns projetos em suas instituições visando o suporte a suas estudantes mães.
Na Universidade Federal de Alagoas (UFAL),no Campus Sertão, até o ano de 2019, não tinha nenhum espaço de acolhimento aos filhos das estudantes mães, neste mesmo ano a brinquedoteca do campus estava em reforma e após a pandemia com as obras finalizadas a brinquedoteca da instituição passou a servir como um equipamento pedagógico de suporte ao acolhimento dos filhos das estudantes mães do seu Campus, mesmo não sendo essa a finalidade da brinquedoteca, o colegiado de pedagogia decidiu também usá-la dessa forma após perceberem a demanda desse público na universidade e a falta de rede de apoio para as suas estudantes.

Até o ano de 2019, a Universidade não tinha um espaço (creche/pré-escolas) para essas mães deixarem seus filhos enquanto estavam em aula. Entretanto, tem uma Brinquedoteca que estava em processo de reforma, antes da Pandemia. Atualmente, com o retorno das aulas presenciais, a brinquedoteca está pronta, porém a função dela não é atender as crianças, serve como suporte para os estudantes [...] a finalidade da brinquedoteca universitária é a de aperfeiçoar os futuros profissionais da educação para que eles valorizem o brincar, para que possam realizar pesquisas com ênfase na importância dos jogos e brincadeiras para o desenvolvimento da criança. (Reis, et al., 2017, p.8).

Ainda dentro da UFAL, agora no Campus Aristóteles Calazans Simões em Maceió, dentro de suas instituições a em funcionalidade uma unidade de pré-escola chamada Telma Vitória, essa funciona de forma integral e, atende aos filhos das suas estudantes mães e as crianças da redondeza da Universidade que tenham entre 5 e 11 anos. A unidade além de ser um suporte para suas estudantes que antes não teriam com quem deixar seus filhos e frequentarem as aulas, funciona como um espaço para o desenvolvimento das atividades práticas para formação de profissionais desse nicho e da extensão acadêmica.

Várias universidades brasileiras já possuem suas creches e pré-escolas, em Alagoas existe a Unidade de Educação Infantil Telma Victória, localizada na Universidade Federal de Alagoas – Campus A. C. Simões, em Maceió. A instituição funciona no período integral e parcial, atende crianças da comunidade e é um espaço de práticas e extensão acadêmicas (Gomes, 2022, p.18).
Outras instituições de ensino superior também buscam melhorias em suas infraestruturas e na potencialização no uso dos seus equipamentos pedagógicos
existentes em seus Campus, visando o acolhimento dos filhos de estudantes mães, se (pré) ocupando em implementar projetos de permanência estudantil eficazes. O projeto que também será destacado aqui é um engendrado pela Universidade do Estado da Bahia - UNEB; a utilização da Brinquedoteca pertencente a UNEB - Campus VIII, na cidade de Paulo Afonso, sendo que esse já é uma realidade em muitos campi desta universidade.

A Brinquneb é um espaço dedicado ao desenvolvimento lúdico e educativo dos estudantes da UNEB. Oferecendo uma ampla gama de brinquedos e atividades, a brinquedoteca visa promover o aprendizado através da brincadeira, integrando teoria e prática em um ambiente acolhedor (João, 2024, p. 2).

A brinquedoteca desse campus, é um projeto emblemático que objetiva contribuir para a permanência dos próprios estudantes moram na residência universitária, a manutenção desse projeto se dá através de bolsas de monitorias ofertadas por meio dos programas de extensão e pelo desenvolvimento de atividades lúdicas pedagógicas realizadas por alunos que cursam licenciaturas, essas atividades acontecem em horários opostos aos quais os voluntários e bolsistas estudam.
Essas ações não só tentam assegurar a permanência das mães universitárias em seus respectivos cursos, mas também contribuem para a realização das práxis pedagógicas que são tão discutidas nos cursos de licenciatura. Adotar modelos de projetos funcionais como esses, é perceber que a universidade é um espaço amplo e que podemos usufruir de forma eficiente dos equipamentos pedagógicos existentes, buscando auxiliar as estudantes mães que não tem rede de apoio familiar e financeiro para amparar seus filhos em horários de aulas.
Nesse sentido, os demais departamentos da Universidade do Estado da Bahia poderiam tomar como referência as ações executadas no Campus VIII - UNEB, considerando as necessidades de apoio institucional seja ele pedagógico e/ou financeiro desse público específico. Com base na análise realizada por Araújo (2024), seu estudo sugere que o uso da Brinquedoteca Criações na UNEB – Campus XI, como suporte pedagógico e apoio estudantil a estudantes mães da presente instituição, pode contribuir para uma formação acadêmica ainda mais significativa.

Inaugurada em 2016, a Criação é fruto de recursos disponibilizados pelo Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica – PAFOR, e do Ministério da Educação (MEC). Tem como objetivos acompanhar o desenvolvimento dos estudos sobre os conceitos do brincar, jogo, brinquedo, brincadeira e de brinquedoteca a partir dos aspectos históricos e sociais; participar ativamente do planejamento e do desenvolvimento de oficinas com
jogos, brinquedos e brincadeiras planejadas e coordenadas pelos docentes a serem realizadas em seu espaço; servir de referência para a realização de um trabalho multirreferencial entre alunos e professores dos cursos de licenciatura, bem como fortalecer o caráter formativo e de prestação de serviço público, gratuito e de qualidade (Dias, 2016, p.1).

Para além das funções apontadas pela autora Araújo (2024) a Brinquedoteca Criações, busca oportunizar a participação, de crianças da cidade de Serrinha – Bahia, nas práticas pedagógicas por meio do brincar, esse equipamento pedagógico tem inúmeras funcionalidades, alguns projetos pertencentes a essa instituição estadual são desenvolvidos lá como é o caso da Universidade Aberta à Terceira Idade
- UATI, mas, o uso desse equipamento pode ser potencializado, estendendo-se para o desenvolvimento de atividades que apoiem as estudantes mães da UNEB Campus XI, no acolhimento aos seus filhos, assim como o exemplo da UNEB - CAMPUS – VIII, citado anteriormente.
O que pode ser feito inicialmente, é discutir a realocação da brinquedoteca para dentro do prédio da própria universidade, pois a mesma hoje está instalada em um prédio que pertence à universidade, mas, fica localizada na praça da Morena Bela, centro da cidade, e está a (1,4 km) distante do prédio principal da UNEB o que dificulta a sua utilização, pois exigem recurso como transportes para que os estudantes estejam lá, realizando suas atividades e utilizando o equipamento.
Diante do exposto, algumas ações podem ser discutidas e implementadas na Brinquedoteca Criações através de projetos de ensino e extensão executados de forma interdisciplinar visando a utilização desse equipamento pedagógico em todos os turnos de funcionamentos da universidade, a exemplo da UNEB Campus VIII, servindo assim de apoio as estudantes mães e, consequentemente, contribuindo para melhor atuação acadêmica desse público.
Tomar como exemplo as propostas exitosas de outras instituições, reveladas nesse trabalho, bem como discutir sugestões, efetivar a busca por políticas públicas efetivas sobre apoio às mães universitárias podem melhorar os programas de permanência estudantil. Assim pensar em programas voltados especificamente para esse público, como também realizar discussões frequentes sobre essa temática enfatizando a necessidade de uma atuação mais inclusiva por parte dessas instituições, através da criação de grupos compostos pelas próprias estudantes mães, professores, funcionários e gestores de departamentos em prol da implementação de ações que potencializem o uso das Brinquedotecas nos vários campi da UNEB, pode
contribuir de forma significativa na diminuição da evasão desse público e garantir um aprendizado mais respeitoso, significativo e igualitário.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS: um novo olhar sobre o ensino superior e a maternidade

Os levantamentos e análises dos estudos aqui expostos mostram como são numerosos os desafios travados pelas estudantes que são mães, tornando evidente a urgência de implementação de programas institucionais que garantam não apenas o acesso, mas, principalmente, suas permanências no ensino superior, proporcionando-lhes uma formação acadêmica significativa e justa. As análises realizadas revelam também que os objetivos e a hipótese aqui apresentados foram confirmados, visto que algumas instituições de ensino superior já implementaram ações e projetos que contribuem de forma significativa para a permanência das suas estudantes mães.
É preciso que as universidades assumam um compromisso real com a equidade, criando políticas que contemplem essas estudantes e suas múltiplas jornadas. Discutir sobre a maternidade nas reuniões de colegiados das universidades é essencial para promover um ambiente acadêmico mais inclusivo e igualitário, a presença de estudantes mães que conciliam o cenário universitário com a vida de mãe, é cada dia maior e perceber que elas precisam equilibrar estudos, trabalho e cuidados com seus filhos, exige urgência nas políticas institucionais que assegurem o seu desenvolvimento acadêmico e, por conseguinte, profissional de forma plena, como as dos demais estudantes.
Desse modo, discutir melhorias na flexibilidade acadêmica, propor soluções que garantam direitos e oportunidades de uma estadia tranquila na vida universitária vai demandar sensibilidade por parte dos gestores dessas instituições que, por sua vez, dependem das instâncias superiores para colocar em prática projetos que dependem de recursos financeiros. Contudo, vale lembrar que as experiências exitosas aqui tratadas estão sendo executadas através de projetos que redimensionam o funcionamento das estruturas já existentes na UNEB. Desta forma, a universidade reafirma seu compromisso com a diversidade, equidade de gênero e inclusão social, questões que são tão debatidas de forma militante nas universidades, mas que precisam ainda se tornarem efetivas, e assim fortalecer sua função social transformadora.
Portanto, visibilizar a realidade das estudantes mães não é apenas uma questão de justiça social, mas, uma ação estratégica para ampliar as possibilidades de inclusão, o potencial transformador da educação e o papel social da universidade. Destarte, garantir que essas mulheres permaneçam e concluam o ensino superior é fortalecer não só suas trajetórias individuais, mas também constatar o impacto positivo que elas podem gerar em suas famílias, comunidades e na sociedade como um todo, uma universidade verdadeiramente democrática precisa reconhecer que maternidade e educação não devem ser caminhos opostos, mas sim, possíveis e revestidos de dignidade, apoio e respeito.
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